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Art. 1º É instituída a Lei Geral do Esporte, que dispõe sobre o Sistema

Nacional do Esporte, a Ordem Econômica Esportiva, a Integridade

Esportiva, o Plano Nacional para a Cultura de Paz no Esporte e dá

outras providências.

§ 1º ENTENDE-SE POR ESPORTE TODA FORMA DE ATIVIDADE

PREDOMINANTEMENTE FÍSICA QUE, DE MODO INFORMAL OU

ORGANIZADO, TENHA POR OBJETIVO ATIVIDADES RECREATIVAS, A

PROMOÇÃO DA SAÚDE OU O ALTO RENDIMENTO ESPORTIVO.
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SEÇÃO III
DOS NÍVEIS DA PRÁTICA ESPORTIVA
Art. 4º A prática esportiva é dividida em três níveis distintos, mas
integrados, e sem relação de hierarquia entre si, compreendendo:

I – a formação esportiva;
II – a excelência esportiva;
III – a vivência esportiva.

SUBSEÇÃO I
DA FORMAÇÃO ESPORTIVA
Art. 5º A formação esportiva visa ao acesso à prática esportiva por meio de ações planejadas, inclusivas 
e lúdicas para crianças e adolescentes, desde os primeiros anos de idade, voltada para o 
desenvolvimento integral, compreendendo os seguintes serviços:
I – qualidade de vida, objetivando a aproximação com uma base ampla e variada de movimentos, 
atitudes e conhecimentos relacionados ao esporte, por meio de práticas corporais inclusivas e lúdicas;
II – fundamentação esportiva, visando a ampliar e aprofundar o conhecimento esportivo, tendo por 
objetivo o autocontrole da conduta humana e a autodeterminação dos sujeitos, assim como a 
construção de bases amplas e sistemáticas de elementos constitutivos de todo e qualquer esporte; e
III – aprendizagem da prática esportiva, objetivando a oferta sistemática de múltiplas práticas corporais 
esportivas para as aprendizagens básicas de diferentes modalidades esportivas, por meio de 
conhecimentos científicos, habilidades, técnicas, táticas e regras.
Parágrafo único. A formação esportiva também compreende a possibilidade de participação de crianças 
e adolescentes em competições esportivas enquanto parte de seu aprendizado, sendo permitido o 
estabelecimento de vínculo de natureza meramente esportiva entre o menor de 14 anos e a 
organização esportiva.



SUBSEÇÃO II

DA EXCELÊNCIA ESPORTIVA

Art. 6º A excelência esportiva abrange o treinamento sistemático voltado

para a formação de atletas na busca do alto rendimento de diferentes modalidades

esportivas, compreendendo os seguintes serviços:

I - especialização esportiva voltada ao treinamento sistematizado em modalidades específicas, 

buscando a consolidação do potencial dos atletas em formação com vistas a propiciar a 

transição para outros serviços;

II – aperfeiçoamento esportivo objetivando o treinamento sistematizado e

especializado para aumentar as capacidades e habilidades de atletas em competições

regionais e nacionais;

III - alto rendimento esportivo visando ao treinamento bem especializado para alcançar e 

manter o desempenho máximo de atletas em competições nacionais e internacionais; e

IV- transição de carreira buscando assegurar ao atleta que concilie a

educação formal com o treinamento, para que, ao final da carreira possa ter acesso a

outras áreas de trabalho, inclusive esportivas.



SUBSEÇÃO III

DA VIVÊNCIA ESPORTIVA

Art. 7º A vivência esportiva condensa a aquisição de hábitos saudáveis ao longo da vida, a 

partir da aprendizagem esportiva, de lazer, atividade física e esporte competitivo para 

jovens e adultos, envolvendo os seguintes serviços:

I – aprendizagem esportiva para todos, dando acesso ao esporte àqueles que nunca o 

praticaram, inclusive às pessoas com deficiência e em processo de reabilitação física;

II – esporte de lazer para incorporar práticas corpóreas lúdicas como

mecanismo de desenvolvimento humano, bem estar e cidadania;

III – atividade física para sedimentar hábitos, costumes e condutas corporais regulares com 

repercussões benéficas na educação, saúde e lazer dos praticantes; e

IV - esporte competitivo para manutenção da prática cotidiana do esporte

ao propiciar competições por faixas etárias, para aqueles advindos de outros níveis.



CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DO ESPORTE
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 11. A gestão e promoção de políticas públicas para o esporte realizam-se por meio de um 

sistema descentralizado, democrático e participativo, denominado Sistema Nacional do Esporte 
– SINESP, que tem por objetivos:
I – integrar os entes federativos e as organizações que atuam na área esportiva;
II – atuar de modo a efetivar políticas que visem à gestão compartilhada, ao cofinanciamento e à 
cooperação técnica entre seus integrantes;

III – estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na estruturação, regulação, 
manutenção e expansão das atividades e das políticas públicas na área esportiva;
IV – definir os níveis de gestão, respeitadas as peculiaridades de cada um dos integrantes.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 12. O Sistema Nacional do Esporte – SINESP é integrado pelos entes federativos, por seus respectivos 
conselhos e fundos de esporte e pelas organizações que atuam na área esportiva, formando subsistemas 
de acordo com cada nível de prática esportiva.
Art. 13. As ações das três esferas de governo na área esportiva realizam-se de forma articulada, cabendo, 
entre outras atribuições, a coordenação e edição de normas gerais à esfera federal e a coordenação e 
execução dos programas descentralizados, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios.
Parágrafo único. As três esferas de governo poderão realizar suas atribuições em colaboração com 
organizações privadas que compõem o Sinesp.



Art. 14. Compete à União:
I – cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, dos 

serviços, dos programas e dos projetos esportivos em âmbito nacional, com prioridade às 
ações no nível da formação esportiva, especialmente no esporte educacional, 
conforme previsão do Plano Nacional Decenal do Esporte – PLANDESP e mediante critérios 
estabelecidos pelo Conselho Nacional do Esporte – CONESP;

II – manter programas e projetos próprios ou em colaboração que objetivem o 
desenvolvimento e a manutenção de ações no nível da excelência esportiva;
III – realizar o monitoramento e a avaliação das ações resultantes do Plandesp e apoiar 
Estados, Distrito Federal e Municípios para seu desenvolvimento.

Art. 15. Compete aos Estados:
I – cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, dos 
serviços, dos programas e dos projetos esportivos em âmbito regional ou local;
II – atender às ações esportivas, prioritariamente nos níveis de formação esportiva e na 
vivência esportiva em conjunto com os Municípios;
III – destinar recursos prioritariamente para programas e ações que visem ao  
desenvolvimento e à manutenção no esporte educacional;
IV – estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na 
execução de políticas públicas na área do esporte;
V – executar políticas públicas cujos custos ou cuja ausência de demanda municipal 
justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado;
VI - realizar o monitoramento e a avaliação do plano estadual do esporte e assessorar os 
Municípios para seu desenvolvimento.



Art. 16. Compete aos municípios:

I – cofinanciar o aprimoramento da gestão, dos serviços, dos programas e
dos projetos esportivos em âmbito local;
II – executar políticas públicas esportivas em todos os níveis, com fomento 
prioritário ao esporte educacional;
III – dispor de profissionais e locais adequados para a prática esportiva,
inclusive no ambiente escolar;
IV – realizar o monitoramento e a avaliação do plano municipal de
esporte em seu âmbito.

Art. 17. Ao Distrito Federal compete realizar as atividades previstas nos
arts. 15 e 16 e que lhe sejam correlatas.
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11º CONGRESSO BRASILEIRO DE GESTÃO DO ESPORTE

mesa redonda https://www.youtube.com/watch?v=MML0_R9BPgc
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podcast Eric Avila
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